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JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA

Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa

Processo:  0804630-30.2020.4.05.8200 (T)

Autores:    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

Réus:         UNIÃO e ESTADO DA PARAÍBA

Decisão: 1.  Trata-se de tutela antecipada em caráter antecedente, precursora de ação civil
pública, requerida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DA PARAÍBA contra a UNIÃO e o ESTADO DA PARAÍBA, objetivando a
regularização,  no  prazo  de  72 (setenta  e  duas)  horas,  do abastecimento  e  do  fornecimento
contínuo, ininterrupto e gratuito dos  medicamentos indispensáveis ao manejo de assistência
ventilatória  e  hemodinâmica  dos  pacientes  acometidos  pela  Covid-19,  notadamente:  1)
CEFEPIMA  CLORIDRATO  DE  1G  POR  LIOFILO  PARA  SOLUÇÃO  INJETÁVEL;  2)
CEFTRIAXONA  SÓDICA  1G  POR  LIOFILO  PARA  SOLUÇÃO  INJETÁVEL
INTRAVENOSA; 3) CISATRACURIO BESILATO DE 2 MG SOLUÇÃO INJETÁVEL; 4)
DEXMEDETOMIDINA CLORIDRATO DE 100 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 2
ML; 5) DEXTROCETAMINA CLORIDRATO DE 50 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL
10 ML; 6) DOBUTAMINA CLORIDRATO 50 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 20
ML; 7) DOBUTAMINA CLORIDRATO DE 12,5 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1
ML; 8) EPINEFRINA (ADRENALINA) 1 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML; 9)
FENTANILA  CITRATO  DE  50  MCG  POR  ML  SOLUÇÃO  INJETÁVEL  1  ML;  10)
HEPARINA SÓDICA 5000 UI POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 5 ML INTRAVENOSA;
11) MEDAZOLAM CLORIDRATO DE 5 MG POR ML SOLUCAO INJETÁVEL 10 ML; 12)
NOREPINEFRINA  (NORADRENALINA)  HEMITARTARATO  DE  2  MG  POR  ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL 4 ML; 13) PANCURÔNIO BROMETO 2 MG POR ML SOLUÇÃO
INJETÁVEL 2 ML; 14) PROPOFOL 10 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 ML; 15)
ROCURÔNIO  BROMETO  DE  10  MG  POR  ML  SOLUÇÃO  INJETÁVEL  5  ML;  e  16)
VASOPRESSINA 20U ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML.

2. Os autores também requereram, a título de tutela antecipada antecedente, no prazo de 72
(setenta e duas) horas:

a regularização do abastecimento do estoque de todos os insumos necessários para o
funcionamento do Laboratório Central da Paraíba (LACEN/PB), notadamente com "kits"
de extração de RNA automatizado, compatíveis com equipamento da Abbott; "kits" de
extração de RNA manual;  swab de rayon; tubo tipo Falcon; ponteiras com filtros 20,
P220 e P100;
a apresentação, no prazo improrrogável  de 5 (cinco) dias,  do plano de aquisição dos
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medicamentos em quantidade compatível com a atual demanda das UTIs do sistema de
saúde estadual (levando-se em consideração, inclusive, os leitos que serão implantados),
bem como dos insumos necessários para os testes em referência (ou de alguma outra
tecnologia  equivalente  e/ou  mais  adequada)  pelos  laboratórios  locais  (notadamente  o
LACEN),  definindo  a  quem caberá  tal  aquisição,  de  modo  que tais  medicamentos  e
insumos  não  faltem  de  forma  alguma  para  atendimento  dos  pacientes  que  deles
necessitem no Estado da Paraíba;
a indicação e comprovação em Juízo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, de todos os
meios  possíveis  de  que  já  se  utilizaram  ou  estão  a  se  utilizar  para  regularizar  o
abastecimento dos medicamentos  essenciais  ora referidos  (notadamente  destinados ao
manejo  de  assistência  ventilatória  e  hemodinâmica  dos  pacientes  acometidos  pela
Covid-19),  bem como dos referidos insumos para testes laboratoriais,  na rede pública
local.

3. A petição inicial veio aos autos acompanhada de documentos alegando que, em fiscalização
realizada pelo COREN/PB, foram constatadas inúmeras irregularidades relativas à ausência de
estoque de medicamentos, à desorganização da dispensação dos fármacos ainda existentes e até
mesmo  ao  fornecimento  de  drogas  com  prazo  de  validade  vencido,  tudo  a  evidenciar  a
preocupante  situação  do  Hospital  Metropolitano  Dom  José  Maria  Pires  e  dos  hospitais
regionais; o Conselho destacou que o desabastecimento constatado implica inevitavelmente o
cancelamento ou adiamento de procedimentos e consequentemente o aumento dos riscos das
enfermidades dos pacientes; em consequência da escassez de medicamentos, o nosocômio tem
substituído os medicamentos em falta por outros existentes em estoque; tal conduta, no entanto,
apresenta-se preocupante, pois erros de medicação e reações adversas a medicamentos são mais
prováveis  quando uma conduta  terapêutica  tem que ser  substituída  por  motivos  alheios  às
necessidades  clínicas  dos  pacientes;  não  fosse  suficiente  a  preocupante  problemática  ora
relatada,  os  autores  identificaram  também,  no  curso  do  procedimento  fiscalizatório,  o
desabastecimento de insumos no Laboratório Central de Saúde Pública da Paraíba (LACEN-
PB),  responsável  pelo  processamento  dos  exames  de  diagnóstico  de  casos  do  "novo
coronavírus" em todo o território paraibano.

4.  Apenas  a  UNIÃO  se  manifestou  previamente  na  forma  da  Lei  nº  8.437/1992,  art.  2º,
aduzindo inexistir solidariedade pura e simplesmente ao cumprimento direto de prestações de
serviço de saúde apenas com base em isolada decisão do STF (STA 175 AgR, Relator(a): Min.
GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 17/03/2010); disse também que
não  há  evidência  nos  autos  quanto  à  suposta  omissão  imputada  à  união  na  aquisição  e
distribuição de medicamentos e insumos; sustentou, ainda, que, como regra, a responsabilidade
da União limita-se a repassar parte dos recursos para que Estados, Distrito Federal e Municípios
adquiram  os  medicamentos  e  dispensem-nos  à  população,  razão  pela  qual  pugnou  pelo
indeferimento da tutela antecipatória antecedente.

5. Autos conclusos.

6. Relatados sucintamente, passo a decidir.

7. A CF, no art. 196, estabelece que a saúde é direito de todos, cabendo ao Estado garantir,
mediante políticas sociais e econômicas,  a  adoção de medidas necessárias à  sua promoção,
proteção e recuperação.

8.  Vale  salientar  que  a  saúde  pública  insere-se  na  competência  comum  a  todos  os  entes
federativos, tendo sido instituído o Sistema Único de Saúde (SUS) para a execução das medidas
necessárias nessa área.

9. O Ministério da Saúde, juntamente com Estados, Distrito Federal e Municípios, deve realizar
o  controle,  a  avaliação  e  o  monitoramento  sistemático  da  organização,  execução  e
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financiamento,  com vistas  ao aprimoramento  permanente  do  Componente  Especializado  da
Assistência Farmacêutica e a garantia das linhas de cuidado definidas nos Protocolos Clínicos e
Diretrizes Terapêuticas.

10.  A probabilidade  do  direito  alegado na  inicial  restou  demonstrada,  mormente  diante  da
insuficiência  de  medicamentos  essenciais  aos  serviços  hospitalares,  inclusive  de  terapia
intensiva, de modo que a responsabilidade pela sua oferta deve ser atribuída solidariamente aos
demandados, cabendo à União assumir maior proeminência nesse contexto diante do fato de
dispor de instrumentos jurídicos e materiais mais amplos para garantir tal assistência de modo
emergencial.

11.  A UNIÃO e o ESTADO DA PARAÍBA, na qualidade de gestores e integrantes do Sistema
Único de Saúde, são solidariamente responsáveis pelo fornecimento emergencial dos serviços
hospitalares  e  também  dos  medicamentos  objeto  desta  ação,  sem  prejuízo  de  eventual
compensação  de  valores  despendidos  por  cada  ente,  tendo  em  vista  a  repartição  legal  e
regulamentar da responsabilidade pelos respectivos modelos de financiamento.

12. Em relação aos testes laboratoriais, a Lei nº 8.080/1990, no art. 16, parágrafo único, dispõe
que a UNIÃO poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias
especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da
direção estadual do Sistema Único de Saúde ou que representem risco de disseminação, como
na hipótese da pandemia decorrente do "novo coronavírus".

13. Tanto a UNIÃO quanto o Estado da Paraíba têm o dever legal de não apenas promover o
fornecimento de insumos, mas sobretudo de monitorar o estoque dos Laboratórios Centrais, a
exemplo do LACEN/PB, mormente diante da situação apurada pelos autores, no sentido de que
a  capacidade  de  realização  de  testes  de  Covid-19,  na  Paraíba,  tem  sido  comprometida
justamente pela escassez de insumos.

14.  A plausibilidade jurídica do pedido, portanto, foi amplamente demonstrada pelas provas
colhidas  no  procedimento  investigatório  que  instrui  os  autos,  indicando  a  ocorrência  de
desabastecimento  de  medicamentos  de  sedoanalgesia,  drogas  vasoativas  e  bloqueadores
musculares  destinados à intubação dos pacientes  infectados pelo novo patógeno pandêmico
(Covid-19).

15. Da mesma forma, encontra-se demonstrada a ausência de insumos para testes voltados à
identificação do "novo coronavírus" (Covid-19); além disso, há indícios da omissão da UNIÃO
e  do  ESTADO  DA  PARAÍBA  na  aquisição  e  distribuição  dos  citados  medicamentos  aos
pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS em todo o território paraibano, bem como em
relação ao abastecimento do LACEN com os insumos necessários para realização de testes.

16. O fundado receio de dano irreparável e de difícil reparação decorre do risco da ocorrência
de sequelas irreversíveis à saúde ou mesmo de perda da própria vida no caso dos pacientes em
estado grave, em decorrência da falta de medicamentos fundamentais ao manejo de assistência
ventilatória e hemodinâmica dos pacientes acometidos pela Covid-19.

17. Isto posto, defiro a tutela antecipada em caráter antecedente e determino à UNIÃO e ao
ESTADO DA PARAÍBAR a,  solidariamente,  regularizarem, no prazo improrrogável  de 15
(quinze)  dias,  o  abastecimento  e  o  fornecimento  contínuo,  ininterrupto  e  gratuito  dos
medicamentos  indispensáveis  ao  manejo  de  assistência  ventilatória  e  hemodinâmica  dos
pacientes  acometidos  pela  Covid-19,  neste  Estado,  notadamente:  1)  CEFEPIMA
CLORIDRATO DE 1G POR LIOFILO PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL; 2) CEFTRIAXONA
SÓDICA  1G  POR  LIOFILO  PARA  SOLUÇÃO  INJETÁVEL  INTRAVENOSA;  3)
CISATRACURIO  BESILATO  DE  2  MG  SOLUÇÃO  INJETÁVEL;  4)
DEXMEDETOMIDINA CLORIDRATO DE 100 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 2
ML; 5) DEXTROCETAMINA CLORIDRATO DE 50 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL
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10 ML; 6) DOBUTAMINA CLORIDRATO 50 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 20
ML; 7) DOBUTAMINA CLORIDRATO DE 12,5 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1
ML; 8) EPINEFRINA (ADRENALINA) 1 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML; 9)
FENTANILA  CITRATO  DE  50  MCG  POR  ML  SOLUÇÃO  INJETÁVEL  1  ML;  10)
HEPARINA SÓDICA 5000 UI POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 5 ML INTRAVENOSA;
11) MEDAZOLAM CLORIDRATO DE 5 MG POR ML SOLUCAO INJETÁVEL 10 ML; 12)
NOREPINEFRINA  (NORADRENALINA)  HEMITARTARATO  DE  2  MG  POR  ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL 4 ML; 13) PANCURÔNIO BROMETO 2 MG POR ML SOLUÇÃO
INJETÁVEL 2 ML; 14) PROPOFOL 10 MG POR ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 ML; 15)
ROCURÔNIO  BROMETO  DE  10  MG  POR  ML  SOLUÇÃO  INJETÁVEL  5  ML;  e  16)
VASOPRESSINA 20U ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML.

18. Também determino aos demandados UNIÃO e ESTADO DA PARAÍBA adotem, no prazo
improrrogavel   de 15 (quinze) dias, as seguintes providências:

regularizem  o  abastecimento  do  estoque  de  todos  os  insumos  necessários  para  o
funcionamento do Laboratório Central da Paraíba (LACEN/PB), notadamente com "kits"
de extração de RNA automatizado, compatíveis com equipamento da Abbott; "kits" de
extração de RNA manual;  swab de rayon; tubo tipo Falcon; ponteiras com filtros 20,
P220 e P100;
apresentem,  no  prazo  improrrogável  de  15  (quinze)  dias,  o  plano  de  aquisição  dos
medicamentos em quantidade compatível com a atual demanda das UTIs do sistema de
saúde estadual (levando-se em consideração, inclusive, os leitos que serão implantados),
bem como dos insumos necessários para os testes em referência (ou de alguma outra
tecnologia  equivalente  e/ou  mais  adequada)  pelos  laboratórios  locais  (notadamente  o
LACEN),  definindo  a  quem caberá  tal  aquisição,  de  modo  que tais  medicamentos  e
insumos  não  faltem  de  forma  alguma  para  atendimento  dos  pacientes  que  deles
necessitem no Estado da Paraíba;
indiquem, no mesmo prazo, todos os meios possíveis de que já se utilizaram ou estão a se
utilizar  para  regularizar  o  abastecimento  dos  medicamentos  essenciais  ora  referidos
(notadamente  destinados  ao  manejo  de  assistência  ventilatória  e  hemodinâmica  dos
pacientes  acometidos  pela  Covid-19),  bem  como  dos  referidos  insumos  para  testes
laboratoriais, na rede pública local.

19. Após a prévia consulta, por via eletrônica, ao Centro Judiciário de Solução Consensual de
Conflitos  e  Cidadania  -  CEJUSC  desta  Seção  Judiciária,  determino  ao  Diretor  de
Secretaria indique  dia e hora para a realização de audiência de conciliação neste feito (PJE nº
0804630-30.2020.4.05.8200),  devendo  as  partes  ser  comunicadas  para  comparecimento  à
audiência na Sede deste Juízo, na data e no horário designados.

20.  No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  os  autores  deverão  aditar  a  petição  inicial,  com  a
complementação de sua argumentação, a  juntada de novos documentos e  a confirmação do
pedido de tutela final, nos termos do CPC, art. 303, I.

21. Depois de cumprido o item 19 (supra), citem-se a UNIÃO e o ESTADO DA PARAÍBA e
notifiquem-se as partes para comparecimento à audiência de conciliação junto ao CEJUSC,
nesta Seção Judiciária, conforme CPC, art. 303, § 1º, II.

22. Apresentada a contestação, intimem-se os autores para apresentarem impugnação no prazo
de 30 (trinta) dias, consoante o CPC, arts. 350 e 351, devendo especificar justificadamente as
provas que pretendam produzir, sob pena de preclusão.

23. Intimem-se as partes e cumpra-se, com a devida urgência.

João Pessoa/PB, (data da validação no PJE).
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JOÃO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA
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